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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

ASSUNTO:. REQUEIRO AO SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUA E ESGOTO “SAAE” QUE SEJA REALIZADA A EXPANSÃO DA REDE DE AGUA ATÉ O FINAL DA RUA MARI HELENA G. DE MENEZES, NO PARQUE DAS LARANJEIRAS SEM ONERAÇÃO POR PARTE DOS MUNÍCIPES.
DESPACHO   
SALA DAS SESSÕES ____/____/_____ 
PRESIDENTE DA MESA
    REQUERIMENTO Nº , DE 2016
SENHOR PRESIDENTE,

SENHORES VEREADORES,
Considerando que, de acordo com o artigo 23 da Constituição Federal, é dever do poder público adotar as medidas tendentes a viabilizar o direito ao saneamento básico, sem qualquer restrição ou limitação, sob pena de incorrer em gravíssima omissão.
Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:

...

 IX - promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico;
...
Considerando que, A Lei Federal nº 11.445/07, que trata das diretrizes nacionais para o saneamento básico, estabelece, em seu artigo 2º, os princípios fundamentais que devem ser respeitados.

"Art. 2º Os serviços públicos de saneamento básico serão prestados com base nos seguintes princípios fundamentais:

I - universalização do acesso;

II - Integralidade, compreendida como o conjunto de todas as atividades e componentes de cada um dos diversos serviços de saneamento básico, propiciando à população o acesso na conformidade de suas necessidades e maximizando a eficácia das ações e resultados;

III - abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos realizados de formas adequadas à saúde pública e à proteção do meio ambiente;

...
Considerando que, da simples leitura deste dispositivo legal resta incontestável que a universalização do acesso ao serviço público de saneamento básico deve ser integralmente garantida pelo Estado, sem oneração do munícipe, a não ser as custas previstas dentro das planilhas de cobranças oficiais.
Considerando ainda que, este gabinete se deparou com uma cobrança, indevida de valores relativos a expansão da rede de água, não previstos em planilha autorizada de cobrança, que onera e muito o munícipe por algo que de fato é dever do poder público, conforme entendimento dos tribunais de Justiça do Rio Grande do Sul e de Minas Gerais.
O entendimento do Egrégio Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul e do Egrégio Tribunal de Justiça de Minas Gerais, por ocasião do julgamento das apelações cíveis nº 70022401905 e nº 1.0071.04.017784-3/0011, de que foram relatores os Exmos. Srs. Desembargadores Nelson Antônio Monteiro Pacheco e Mauro Soares de Freitas, respectivamente:

"EMENTA: DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. MUNICÍPIO DE PASSO FUNDO. FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA, ÁGUA POTÁVEL E SANEAMENTO BÁSICO. ECONOMIA SITUADA EM ÁREA VERDE. OCUPAÇÃO IRREGULAR. PRINCÍPIO DA DIGNIDADE HUMANA. Mesmo estando a economia dos autores situada em área verde, fruto de ocupação irregular, é dever do Município e das concessionárias dos serviços públicos garantir o fornecimento de energia elétrica, água potável e saneamento básico a eles, condicionado à contraprestação, em respeito ao princípio da dignidade da vida e pessoa humana, até que os invasores ou ocupantes irregulares sejam relocalizados para área própria, destinada pela Administração Pública. (...)"(g.n.)

"(...) 3. Ao Poder Público, cabe a implantação de saneamento básico a toda população, responsabilizando-se, além do fornecimento de água, pelo tratamento dos efluentes, evitando que o esgoto sanitário atinja rios e nascentes, perpetuando os recursos naturais para as próximas gerações."(g.n.)

REQUEIRO a mesa, após ouvir o douto plenário que oficie o Exmo. Sr. Prefeito Luiz Gustavo Antunes Stupp juntamente ao Serviço de Agua e Esgoto que seja realizada a expansão da rede de agua até o final da rua Mari Helena G. de Menezes, no Parque das Laranjeiras, sem oneração por parte dos munícipes.
Requeiro também que se realize estudos para expansão da rede de esgoto nesta mesma via e em todas as outras em que não estão contempladas.
SALA DAS SESSÕES “VEREADOR SANTO RÓTOLLI”, aos 15 de setembro de 2016
VEREADOR LUIS ROBERTO TAVARES
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